
 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AUGUSTO CORREA 

ILMA. PREGOEIRA SRA.  

BIANCA CAROLINE COSTA LOBATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2021-0002-SRP 

OBJETO: Registro de Registro de preço para contratação de empresa 

especializada em serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos 

sólidos de saúde da rede hospitalar e ambulatorial do Município de Augusto 

Corrêa. 

 

Exmo Sr. Pregoeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE AUGUSTO CORRÊA 

 

PRESERVE – COLETORA DE RESÍDUOS LTDA, já identificada no procedimento 

licitatório em epÍgrafe, vem, com devido acatamento junto a ínclita presença de Vossa 

Senhoria, apresentar CONTRARRAZÕES ao Recurso Administrativo contra decisão de 

aceite da proposta e habilitação da Empresa C & E GESTÃO AMBIENTAL LTDA., 

pugnando pelo seu provimento, o que faz pelos argumentos de fato e de direito 

abaixo esposados: 

Nobre Julgador, a recorrente, após a declaração da recorrida como vencedora 

do certame, registrou intenção de recurso, requerendo a inabilitação da recorrida. 

A Constituição Federal brasileira determina que a administração pública 

obedeça aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência (art. 37, caput). Explicita ainda a Constituição a necessidade de observância 

desses princípios ao exigir que as obras, serviços, compras e alienações sejam 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes (art. 37, inciso XXI). 

Para regulamentar o procedimento da licitação exigido constitucionalmente, 

foi inicialmente editada a Lei n. 8.666/1993. Com a Lei n. 10.520/2002, mais uma 

modalidade licitatória (pregão) foi introduzida no modelo brasileiro, ao qual se 

aplicam subsidiariamente as regras da Lei n. 8.666/1993. Seja qual for a modalidade 

adotada, deve-se garantira observância da isonomia, legalidade, impessoalidade, 

igualdade, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, previstos 

expressamente na Lei n. 8.666/1993. 

Dentre as principais garantias, pode-se destacar a vinculação da Administração 

ao edital que regulamenta o certame licitatório. Trata-se de uma segurança para o 

licitante e para o interesse público, extraída do princípio do procedimento formal, que 



 

 

 
 

determina à Administração que observe as regras por ela própria lançadas no 

instrumento que convoca e rege a licitação. 

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto 

ao Tribunal de Contas da União, o instrumento convocatório “é a lei do caso, aquela 

que irá regular a atuação tanto da administração pública quanto dos licitantes. Esse 

princípio é mencionado no art. 3º da Lei de Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da 

mesma lei que dispõe que “a Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. (Curso de Direito 

Administrativo, 2007, p.416) 

O mesmo autor prossegue no exame da questão, e reforça sua argumentação a 

respeito da vinculação do edital com o art. 41, §2º, da Lei 8.666: “Ali, fixa-se prazo 

para que o licitante possa impugnar os termos do edital. Expirado esse prazo, decairá 

o participante da licitação do direito de impugná-lo. Isto significa dizer que quem 

participa da licitação não pode esperar pela sua inabilitação ou desclassificação para, 

somente então, impugnar a regra contida no edital que levaria à sua exclusão do 

processo” (Curso de Direito Administrativo, 2007, p.417). 

Ainda sobre a vinculação ao edital, Marçal Justen Filho afirma que “Quando o 

edital impuser comprovação de certo requisito não cogitado por ocasião do 

cadastramento, será indispensável a apresentação dos documentos correspondentes 

por ocasião da fase de habilitação” (Pregão. Comentários à Legislação do Pregão 

Comum e do Eletrônico, 4ª ed., p. 305). Como exemplo de violação ao referido 

princípio, o referido autor cita a não apresentação de documento exigido em edital 

e/ou a apresentação de documento em desconformidade com o edital (como 

documento enviado por fac-símile sem apresentação dos originais posteriormente). 

Sobre o tema, igual orientação pode ser encontrada no Supremo Tribunal 

Federal (STF), no Superior Tribunal de Justiça (STJ), no Tribunal Regional Federal da 

1ª Região (TRF1) e no Tribunal de Contas da União, como será a seguir demonstrado. 

 

O STF (RMS 23640/DF) tratou da questão em decisão assim ementada: 

 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA. PROPOSTA FINANCEIRA SEM ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃO. 

PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃOAO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO OBJETIVO. 1. Se o licitante apresenta sua 

proposta financeira sem assinatura ou rubrica, resta caracterizada, pela apocrifia, a 



 

 

 
 

inexistência do documento. 2. Impõe-se, pelos princípios da vinculação ao 

instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a desclassificação do licitante que 

não observou exigência prescrita no edital de concorrência. 3. A observância ao 

princípio constitucional da preponderância da proposta mais vantajosa para o Poder 

Público se dá mediante o cotejo das propostas válidas apresentadas pelos 

concorrentes, não havendo como incluir na avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É 

imprescindível a assinatura ou rubrica do licitante na sua proposta financeira, sob 

pena de a Administração não poder exigir-lhe o cumprimento da obrigação a que se 

sujeitou. 5. Negado provimento ao recurso. 

 

O STJ já se manifestou diversas vezes a respeito do tema (por exemplo: RESP 595079, 

ROMS 17658). No RESP 1178657, o tribunal decidiu: 

 

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. PRINCÍPIO DA 

VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO. 

DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA. 

 O Tribunal de origem entendeu de forma escorreita pela ausência de 

cumprimento do requisito editalício. Sabe-se que o procedimento licitatório é 

resguardado pelo princípio da vinculação ao edital; esta exigência é expressa no art. 

41 da Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda à Administração o descumprimento das normas 

contidas no edital. Sendo assim, se o edital prevê, conforme explicitado no acórdão 

recorrido (fl. 264), "a cópia autenticada da publicação no Diário Oficial da União do 

registro do alimento emitido pela Anvisa", este deve ser o documento apresentado 

para que o concorrente supra o requisito relativo à qualificação técnica. Seguindo tal 

raciocínio, se a empresa apresenta outra documentação - protocolo de pedido de 

renovação de registro - que não a requerida, não supre a exigência do edital. Aceitar 

documentação para suprir determinado requisito, que não foi a solicitada, é 

privilegiar um concorrente em detrimento de outros, o que feriria o princípio da 

igualdade entre os licitantes. 

O TRF1 também já decidiu que a Administração deve ser fiel ao princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório (AC 199934000002288): “Pelo princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório, ´a Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada´ (Lei nº 

8.666/93, art. 3º, 41 e 43, I). O edital é a lei da licitação. A despeito do procedimento 

ter suas regras traçadas pela própria Administração, não pode esta se furtar ao seu 

cumprimento, estando legalmente vinculada à plena observância do regramento”. 



 

 

 
 

O mesmo TRF1, noutra decisão (AC 200232000009391), registrou: 

“...Conjugando a regra do art. 41 com aquela do art. 4º [Lei nº 8.666/93], pode-se 

afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo 

quanto àquelas de procedimento. (...) O descumprimento a qualquer regra do edital 

deverá ser reprimido, inclusive através dos instrumentos de controle interno da 

Administração Pública. Nem mesmo o vício do edital justifica a pretensão de ignorar a 

disciplina por ele veiculada. Se a Administração reputar viciadas ou inadequadas as 

regras contidas no edital, não lhe é facultado pura e simplesmente ignorá-las ou 

alterá-las (...)"(Justen Filho, Marçal; Comentários à lei de licitações e contratos 

administrativos; 8ª ed., São Paulo, Dialética, comentários ao art. 41, pgs. 417/420). A 

conduta da Administração na condução do pleito foi de estrita observância e 

vinculação ao edital, sendo o direito prejudicado pertencente a terceiro que não 

observou as prescrições editalícias, sendo descabida a pretensão de beneficiar-se de 

sua desídia. 

Por fim, para além dos tribunais judiciários, mister trazer à baila a posição do 

TCU sobre a matéria aqui discutida. Há centenas de acórdãos do TCU que tratam da 

vinculação ao edital, com orientação alinhada àquela apresentada neste parecer e que 

podem ser sintetizadas na recomendação apresentada pelo tribunal no Acórdão 

483/2005: “Observe com rigor os princípios básicos que norteiam a realização dos 

procedimentos licitatórios, especialmente o da vinculação ao instrumento 

convocatório e o do julgamento objetivo, previstos nos artigos 3º, 41, 44 e 45 da Lei 

nº 8.666/1993”. 

Decisões recentes reforçam essa posição do TCU, como se constata no sumário 

dos acórdãos a seguir transcritos: Acórdão 4091/2012 - Segunda Câmara 

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO. EXIGÊNCIA DE 

ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA EM PERCENTUAL MÍNIMO DE 50% PARA 

TODOS OS ITENS LICITADOS. ILEGALIDADE. ACEITAÇÃO DE ATESTADOS DOS 

VENCEDORES EM DESACORDO COM O PRÓPRIO EDITAL. MALFERIMENTO DOS 

PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 

APLICAÇÃO DE MULTA AOS RESPONSÁVEIS. DETERMINAÇÕES. PEDIDO DE 

REEXAME. CONHECIMENTO. NEGATIVA DE PROVIMENTO 

Acórdão 966/2011 - Primeira Câmara 

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES EM PREGÃO 

ELETRÔNICO. CONSTATAÇÃO DE ALGUMAS FALHAS RELACIONADAS À 

INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. DETERMINAÇÃO. 



 

 

 
 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração 

e o licitante a observarem as regras e condições previamente estabelecidas no edital 

 

No caso em epígrafe, nobre julgador, a licitante PRESERVE – COLETORA DE 

RESÍDUOS LTDA., NÃO violou o Instrumento Convocatório,  E SIM cumpriu TODOS os 

itens, do referido edital. 

A Preserve Coletora de Resíduos Ltda é uma empresa que tem como 

prioridade em suas atividades o atendimento e concordância com as legislações 

vigentes, tanto que, possui todas as certificações exigidas para seu pleno 

funcionamento atendendo ao disposto no escopo da Resolução nº 237 de 19 de 

dezembro de 1997 do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, que dispõe 

sobre revisão de procedimentos e critérios utilizados, bem como, utilização desse 

sistema de licenciamento como instrumento de gestão ambiental, conforme instituído 

pela Lei Nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 que “Dispõe sobre a Política Nacional do 

Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências.”. 

É importante ressaltar que são atendidas todas as condicionantes e exigências 

solicitadas por meio dos órgãos ambientais, atendendo ao disposto na Resolução 

CONAMA 237/1997 contribuindo com a definição adotada: 

 

(.....) 

II - Licença Ambiental: ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente, 

estabelece as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser 

obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, 

ampliar e operar empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos 

ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob 

qualquer forma, possam causar degradação ambiental. 

(.....) (O grifo é nosso). 

 

Dentre às condicionantes atendidas, destacamos que todos os resíduos 

gerados em nossa unidade são destinados de forma ambientalmente adequada por 

empresas licenciadas e em concordância com as legislações ambientais vigentes 

atendendo ao escopo da lei Nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 que “Institui a Política 



 

 

 
 

Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá 

outras providências.” Que tem como efeito em seu Art. 2º: 

 

(.....) 

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a 

reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento 

energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes do Sisnama, do 

SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas operacionais 

específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a 

minimizar os impactos ambientais adversos;  

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos 

em aterros, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou 

riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;  

(.....)  

Corroborando também com o Art. 7º onde trata sobre os objetivos da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos: 

(.....) 

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, 

bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;  

(.....) (O grifo é nosso) 

 

Para a situação das Cinzas geradas no processo de incineração autorizada pela 

Licença de Operação LO Nº 11.664/2019 expedida pela Secretaria Estadual de Meio 

Ambiente e Sustentabilidade- SEMAS, é de suma importância informar que não há 

necessidade de fechamento de contrato anual com envio mensal, devido a geração de 

cinzas não atingir a uma quantidade viável economicamente para envio, pois a 

Central de Gerenciamento Ambiental Titara S/A – CGA TITARA localiza-se no 

município de Rosário no Estado do Maranhão.  

Diante do exposto por meio de legislações vigentes, não há obrigação legal de 

formalização de contrato com o destinador, pois a PRESERVE COLETORA DE 

RESÍDUOS LTDA atende ao exigido pela legislação, no que cerne licenciamento 

ambiental por meio da CONAMA 237/1997 e atendimento à Política Nacional dos 

Resíduos Sólidos destinando adequadamente o presente resíduo, mesmo assim, 



 

 

 
 

tentamos por diversas vezes formalizar contrato com a Central de Gerenciamento 

Ambiental Titara S/A – CGA TITARA, porém obtivemos a resposta de que a não 

manutenção de contratos antigos celebrados e para não onerar e gerar futuras 

despesas, eles optaram por atender somente via propostas comerciais, conforme 

anexo apresentado pela licitante. 

 

Por fim, cabe ressaltar, por amor ao debate, que o edital em seu item 13.6, 

sempre assegurando um certame transperente justa ressalta, que o momento final 

para apresentação da documentação em conformidade, como de fato já está, é 

justamente a data da assinatura do feito. Ficando assim mais do que acertada a 

decisão desta Comissão, e que deve continuar inalterada. 

 

Desta forma, por ter cumprido o edital em todos os itens, merece ser mantida a 

decisão do nobre julgador, como melhor medida de direito.  

Belém-Pa, 16 de abril de 2021. 

 

 

 

 

____________________________________ 

PRESERVE COLETORA DE RESIDUOS 
LTDA - ME CNPJ nº 09.332.562/0001-07 
CLAUDIO ROBERTO DELPUPO TRIVILIN 

SÓCIO ADMINISTRADOR 
CPF/MF: 490.305.822-00 
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CARTA DE ANUÊNCIA 

A Central de Gerenciamento Ambiental Titara S/ A com sede na 

Fazenda Arapixi, S/N, Zona Industrial - Buenos Aires, Rosário - MA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 13.742.401/0001-69, Inscrição Municipal 110200-1, por seu 

representante legal abaixo identificado e assinado, declara para todos fins e 

efeitos de direito que realiza a prestação de serviços de recebimento, 

tratamento e destinação final de Cinzas de Incineração de Resíduos de Serviço 

de Saúde - RSS, conforme o período de 08/04/2021 à 30/04/2021 pela 

responsabilidade da PRESERVE COLETORA DE RESIDUOS L TDA. 

Inscrita no CNPJ 09.332.562/0001-07, com sede na Travessa Segunda 

da Colônia Marupaúba, S/N, Zona Rural, Município de Tomé-Açú, PA. 

Por ser verdade, firma a presente declaração para que produza os efeitos 

legais a que se destina. 

São Luís, 9 de abril de 2021. 

CENTRAL DE GERENCIAMENT-Ó AMBIENTAL TITARA S/A. 

11a.142.40110001-69' 
Centrat de Gerenciamento Ambiental 

Titara S/A 

Faz. Arapixi, SiN - Zona Industrial 

1 Buenos Aires - �EP: 65.150-000 ,
._ Rosério - MA �,;, 

. FAZENDA ARAPIXI, S/N, ZONA INDUSTRIAL, BUENOS AIRES, ROSÁRIO - MA. CEP: 65.150-000 

;, 
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